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1. DECLARAÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços destinados
ao gerenciamento de campanhas de comunicação e marketing via correio eletrônico,
também conhecido como “E-Mail Marketing”, para atender as necessidades do
CRCMA.

Item Descrição CATMAT Unid. Medida Qtde.

01 Serviço de e-mail marketing 27502 Und. Até 150.000

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), ou
seja, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021,
respeitada a vigência máxima decenal.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. As referências legais para a presente contratação são, pelo menos, as referidas
abaixo, ficando também condicionada à contratação à legislação correlata relacionada
ao objeto:

1. Lei 14.133/21, atualizada;

1. Lei Complementar nº 123/2006, atualizada;
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2.2. O Estudo Técnico Preliminar foi dispensado com base no art. 14, I da IN SEGES n.
º 58/2022.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A aquisição a ser realizada é da licença de 12 meses do gerenciador de
campanhas de comunicação e Marketing via correio eletrônico, tendo as seguintes
especificações/utilidade:

3.1.1.  Email Marketing: A ferramenta deverá pertencer à empresa contratada;
envio de 120.000 (cento e vinte mil) a 150.000 (cento e cinquenta mil) e-mails
mensais; Importação de contatos e identificação; organizar contatos em grupos;
programar envios e envios automáticos; Relatórios e   gráficos de e-mails
(enviados, entregues, abertos, clicados e erros); enviar pesquisas qualitativas
/quantitativas; Integração com Google Analytics; Análise do e-mail para não ir
para caixa  de spam nos principais provedores de email; Utilização do domínio
do CRCMA para os redirecionamentos dos e-mails. Hospedagem de imagens
do e-mail; validação das urls da mensagem; Integração com Redes Sociais
(Twitter e Facebook); Manipulação de contatos a partir de resultados de envio;
Painel em português.

3.1.2.  Os relatórios deverão ser apresentados com interface gráficaRelatórios:
dentro da ferramenta, além de permitir exportação de dados em formatos
comuns como pdf, xls e csv; Motivos de Opt Out; Análise de perfil do contato;
Comparação de números absolutos e percentuais de dois ou mais ou mais
envios; Tipos de erros e erros por domínio; Evolução de clique e visualização; E-
mails enviados x e-mails visualizados x cliques; URL´s mais clicadas; Cliques
por contato; Preview de visualização do e-mail em diferentes navegadores;
Domínios mais comuns; Relatório de performance.

3.1.3.  Ferramenta deverá permitir ao usuário escolher oMailing avulso:
detalhamento de seu interesse para elaboração de um mailing ou segmentado
por municípios. As planilhas poderão ser geradas e exportadas em formato xls,
xml, csv ou ods e jason. O mailling deverá ser segmentado por veículo, estado,
telefone, e-mail, editoria, cidade, cargo, entre outros. Antes de ser finalizado, o
mailing poderá ser possível ajustá-lo, excluindo os nomes que não são de
interesse e/ou indicando os que devem ser adicionados.

3.4.4.  Antes da adjudicação e da homologação doTeste de verificação:
pregão, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para
disponibilizar, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação, a
plataforma de envio de e-mail marketing, de modo a comprovar a capacidade de
prestação do serviço e o atendimento das funcionalidades exigidas neste Termo
de Referência. Após a disponibilização da plataforma, o CRCMA terá prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis para avaliar o sistema apresentado.

3.4.5.  A contratada deverá prover treinamentoTreinamento para usuários:
para quaisquer servidores indicados por essa autarquia, abordando os seguintes
tópicos mínimos; Operação básica do serviço de e-mail marketing;
Procedimentos para resolução de problemas corriqueiros, que não representem
reais defeitos passíveis à abertura de chamado de suporte técnico, bem como
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customizações, configurações e consultoria de boas práticas para melhores
resultados e reputações; Os treinamentos deverão ocorrer sempre que
solicitados e poderão ser prestados em plataforma virtual ou telefone.

3.4.6. A contratada deverá prover os serviços de suporteSuporte técnico: 
técnico quando do mau funcionamento do serviço de e-mail marketing, nas
seguintes condições: Disponibilidade para atendimento de chamados em horário
comercial; Fornecimento de suporte técnico via e-mail ou telefone quando
solicitado.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Da subcontratação

4.1.1. Não será permitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. Garantia da Contratação

4.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

1. Da Alteração Subjetiva
2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O serviço deverá ser realizado, com AGENDAMENTO por intermédio do e-mail
contratos@crcma.org.br/financeiro@crcma.org.br, no endereço Rua Leblon, Quadra C,
n.º 10, Parque Atlântico, São Luís-MA, CEP: 65071-745. Alternativamente, poderá ser
feito contato para agendamento pelo telefone (98) 3013-7906;

5.2. O prazo disposição da plataforma e treinamento referente ao serviço é de, no
máximo, 10 (dez) dias corridos, a partir da data do recebimento de Ordem de Serviço.

5.2.1. Caso o prazo de conclusão inicial não seja suficiente para execução do objeto,
poderá ser estendido mediante apresentação de justificativa pela Contratada, que
deverá ser entregue com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecedem a data da entrega do serviço em relação ao vencimento do prazo inicial;

5.2.2. Não serão aceitas entregas parceladas de nenhuma forma (serviços ou
quantidades), por fornecedor/Contratada;
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5.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis,
pelo(a) responsável no acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta;

5.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio do Fiscal técnico competente, acompanhado dos profissionais encarregados pelo
serviço e com a finalidade de verificar a adequação dos serviços;

5.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir
às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório;

5.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e ao treinamento de utilização e/ou instruções exigíveis;

 5.3.4. No  a partir do recebimento dos serviços daprazo de até 10 dias úteis
CONTRATADA, que deverá conter o registro, ao fiscal deverá elaborar Relatório 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução de contratação, em relação
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários e
encaminhá-lo ao Gestor da contratação;

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório.
Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia útil posterior ao do esgotamento do prazo;

5.4.  a partir do recebimento provisório dosNo prazo de até 10 (dez) dias corridos
serviços, o Gestor da contratação deverá providenciar o , atorecebimento definitivo
que concretiza o atesto da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

5.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso havendo irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicará os itens do Termo de Referência pertinentes, solicitando à
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

5.4.2. Emitir  para efeito de recebimento definitivoTermo de Recebimento Definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas.
Comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura para pagamento, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização;

5.4.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

5.5. , de acordo com os serviços realizados, deverão ser emitidosMensalmente
relatórios pelo Fiscal da Contratação de conformidade, informando possíveis
ocorrências do período, se foram sanadas irregularidades e problemas reportados à
CONTRATADA;



UASG 926810 Termo de Referência 17/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 15

5.5.1. Mensalmente, o Gestor da Contratação fará conferência dos serviços com base
nos relatórios e documentações apresentadas pela fiscal de contratação e emitirá 

 para efeito de recebimento dos serviços prestados noTermo de Recebimento Mensal
período;

5.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no mesmo endereço de entrega no prazo fixado
pelo fiscal de contratação, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades;

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução de contratação.

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133,

e );de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para
a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
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competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (
);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. ( ;Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V)

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, X).

6.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará Instrumento de Medição de o 
Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo I.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços. 

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ias, pelos5 (cinco) d
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei

 e ). nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que
se referem a parcela a ser paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob
o ponto de vista técnico e administrativo.
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7.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.8.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades

 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução
do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
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7.10.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de

, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à2021
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

7.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de  para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igualdez dias úteis
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

7.16.1. o prazo de validade;

7.16.2. a data da emissão;

7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.16.5. o valor a pagar; e

7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;
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7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 

.Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua efetiva realização, mediante aplicação do ,índice  de correção monetáriaIPCA
mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – IBGE.

Forma de pagamento

7.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável. 
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7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostosComplementar nº 123, de 2006

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.30. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa

, conforme as regras deste presente tópico.SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020

7.30.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante. 

7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de

, tudo nos termos do .1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
DISPENSA DE LICITAÇÃO , sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de
julgamento pelo menor preço.
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8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1.1. Habilitação jurídica

8.2.1.1.1.   : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,Pessoa física
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.1.1.2. : inscrição no Registro Público de EmpresasEmpresário individual
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.1.1.3. : Certificado da Condição deMicroempreendedor Individual - MEI
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

8.2.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -

: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deEIRELI
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.1.1.5. : portaria de autorização deSociedade empresária estrangeira
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

.Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.2.1.1.6. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Sociedade simples
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores;

8.2.1.1.7. :Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

8.2.1.1.8.. : ata de fundação e estatuto social, com a ata daSociedade cooperativa
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.2.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

8.2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.2.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
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do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

, do Secretário da Receita Federal doConjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

8.2.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.2.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de aocontribuintes  relativo municipal/distrital
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual; 

8.2.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.2.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.2.1.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal. 

8.2.1.3. Qualificação Técnica

8.2.1.3.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de um atestado, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.

8.2.1.3.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.2.1.3.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

8.2.1.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.2.1.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
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de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede
da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42,

;§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.2.1.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.2.1.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de
cooperados necessários à prestação do serviço;

8.2.1.4.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.2.1.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte
dos cooperados que executarão o contrato; e

8.2.1.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia
que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.2.1.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 112 da Lei n. 5.764, de 1971

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo mensal estimado para a contratação é de R$ 602,74 (seiscentos e dois 
, portanto o valor estimado para 12 (doze) meses é reais e setenta e quatro centavos)

de R$ 7.232,82 (sete mil duzentos e trinta e dois reais e oitenta e dois centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A dotação orçamentária da contratação ocorrerá por meio do projeto 5010 –
Modernização do parque de informática (hardware e software) e Conta Contábil -
6.3.2.1.05.01.002 – Softwares.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Aprovo o termo de referência

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RAMON ARAUJO SANTOS
Setor Requisitante
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ANEXO I 

 
INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO 

 
Metodologia de avaliação e execução dos serviços: 
Para fins de avaliação da qualidade dos serviços a serem prestados, bem como seu aceite, os Fiscais de Contrato 

elaborarão o Instrumento de Medição de Resultado – IMR para cada evento a ser real. 
 
A prestação qualitativa dos serviços será medida da seguinte forma: 
A medição será através do IMR que é o mecanismo que define em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente 

observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas 
adequações de pagamento. 

 
Metodologia: 
Serão realizadas as aferições de acordo com o especificado abaixo, quando necessário; 
Entende-se por aferição: 

Preventiva: a que tem caráter preventivo/corretivo. Diante da constatação de problemas, será dada ciência à 
Contratada, para resolução de pendências, caso haja, ao longo do período. 

Avaliativa: a que terá validade para contagem da pontuação que determinará a percentagem de pagamento. 
Na aferição das atividades realizadas serão atribuídas as seguintes avaliações: 
 

Estado desejável: de 13 a 15 pontos para as atividades realizadas compatíveis com o contrato; 
Estado mal executado: de 9 a 12 pontos para as atividades mal executadas; 
Estado crítico: de 0 a 6 pontos para as atividades não realizadas. 
 

    

ITEM DESCRIÇÃO PONTOS INCIDÊNCIA  

1 Apresentar índice de 
indisponibilidade mensal 
menor que 96,0% 

3 Por mês de ocorrência. 

2 Dificultar a comunicação 
com o preposto 
da empresa por falta de 
contato com o número de 
telefone/e-mail/whatsapp 
fornecido. 

3 Por mês de ocorrência. 

3 Recusar-se, 
injustificadamente, a 
executar serviço previsto 
no Documento 
de Referência/contrato; 

4 Por serviço recusado. 

4 Deixar de cumprir, 
injustificadamente, 
determinação formal ou 
instrução 
complementar do gestor 
ou fiscais de 
contrato; 

2 Por descumprimento 



 
5 Deixar de comunicar ao 

gestor/fiscal do 
contrato qualquer 
anormalidade referente 
à execução dos serviços. 

2 Por fato não comunicado. 

 
 

* Os ajustes no pagamento ocorrerão da seguinte forma: 

AJUSTE NO PAGAMENTO 

Acima de 13 pontos, pagamento de 100% da Nota Fiscal 

De 9 a 12 pontos, pagamento de 95% do valor da Nota Fiscal 

De 0 a 8 pontos, pagamento de 90% do valor da Nota Fiscal 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
Ao Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão 
 
Apresentamos nossa proposta referente a DISPENSA ELETRÔNICA N°  XXX/2023 
 
1. DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: 
CNPJ: 
Inscrição Estadual/Municipal ou do Distrito Federal: 
Endereço/CEP: 
Telefones/fax de contato: 
E-mail: 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 
 
2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DA ATA/CONTRATO: 
Nome: 
Endereço: 
CPF: 
RG/ÓRGÃO EXPEDIDOS: 
Cargo/Função: 
Naturalidade: 
Nacionalidade: 
Estado Civil: 
 
3. DECLARAÇÕES 

 
 
3.1. Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Edital deste 

pregão e seus anexos, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não havendo qualquer 
discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes de todas 
as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa relativa à 
realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou omissões 
existentes nesta proposta. 

3.2. O prazo de validade da proposta de preços é de ___________ corridos, contados da data de abertura da 
licitação. 

Declaramos que, nos preços cotados, estão inclusos todos os custos necessários para a prestação de serviço 
objeto da presente licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impostos, encargos (trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, etc.), taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte, 
treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da 
proposta. 
 



 
Item Descrição CATMAT Unid. 

Medida 
Qtde. Valor Unt. Valor Total 

01 Serviço de e-mail marketing 27502 Und. Até 150.000   

Valor Global (12 meses)  

 
 
 

Representante da Empresa  
Assinatura 
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ANEXO III 

 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES  

 
 
 
 
 A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ________________________, por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº______________ e do CPF nº _____________________ DECLARA:  
 
1) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz  
2) Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de 
improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
3) Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a Administração 
Pública.  
4) Que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal 
nº 14.133/2021 (aplicável a ME/EPP);  
5) Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.  
6) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social.  
7) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 
8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
estabelecido em seus arts. 42 a 49.  
 

(local do estabelecimento), de de 2023 
 
 

Representante Legal/Procurador 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO IV 

 
CONTRATO CRCMA Nº XX/2023 

 
CONTRATO CRCMA Nº XX/2023 QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO E A 
EMPRESA XXXXX, PARA XXXXXXXXXXX 
 
(PROCESSO Nº XXXXXXXXXXXXX) 
 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO - CRCMA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
06.352.009/0001-48, com endereço na Rua Leblon, Quadra C, n.º 10, Parque Atlântico, São Luís/MA, CEP 65.071-
745, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do sua Presidente, Senhora Ana Ligia Coelho 
Martins, brasileira, casada, contadora, portadora da Carteira de Identidade Profissional nº MA-011437/0 expedida 
pelo Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão – CRCMA, inscrita no CPF/MF sob nº. 012.481.733-50, 
doravante denominados simplesmente CRCMA. 
 
A EMPRESA XXXXXXX   , DADOS DA EMPRESA, que apresentou os documentos  exigidos por lei, neste ato 
representada por: DADOS DO REPRESENTANTE; conforme quadro societário e inscrição na Junta Comercial da 
Contratada, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA. 
 
Têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o disposto, 
no processo nº XXXXXXXXX, referente a DISPENSA ELETRÔNICA N° XXXXX, considerando ainda as 
disposições estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas pertinentes, 
têm, entre si, justo e avençado, o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 
destinados ao gerenciamento de campanhas de comunicação e marketing via correio eletrônico, também 
conhecido como “E-Mail Marketing”, para atender as necessidades do CRCMA., de acordo com as especificações, 
condições de prestação dos serviços constantes do ANEXO I (Termo de Referência) e demais determinações 
descritas neste Edital, conforme este contrato e abaixo: 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – TABELA DO QUANTITATIVO GERAL 

 

Item Descrição CATMAT Unid. Medida Qtde. 

01 Serviço de e-mail marketing 27502 Und. Até 150.000 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
O software/plataforma e a execução do serviço deverão ser realizados por meio dos equipamentos da 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO CONTRATUAL 
 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável 



 
por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021, desde que haja concordância das partes, a 
CONTRATADA haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações, bem como a pesquisa prévia revele que os 
preços são compatíveis com os de mercado. 

Caso a CONTRATADA não tenha interesse na prorrogação do ajuste deverá comunicar este fato por escrito à 
CONTRATANTE, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data de término do prazo contratual, sob 
pena de incidência de penalidade contratual. 

Na ausência de expressa oposição, o ajuste será prorrogado, mediante despacho da autoridade competente. 

A não prorrogação do prazo de vigência contratual, por conveniência da Administração, não gerará à Contratada 
o direito a qualquer espécie de indenização. 

A CONTRATANTE informará à CONTRATADA 90 (noventa) dias antes do término do contrato sua intenção de 
continuar ou não com acesso às interações passadas, de forma a que a CONTRATADA possa providenciar os 
meios necessários para este acesso e transferência dos dados armazenados para a CONTRATANTE. 

Não obstante o prazo estipulado de 12 (doze) meses, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da 
assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de recursos aprovados 
nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE 
 
O valor mensal dos serviços contratados é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ xxxxxxx 
(xxxxxxxx), nele estando incluídos todos os custos e a margem de lucro da CONTRATADA, que nada mais poderá 
reclamar a título de contraprestação pela execução de suas obrigações contratuais, conforme proposta da 
CONTRATADA sob documento SEI nº xxxxxxx 
 
Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no preço, inclusive os 
referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos, em conformidade com o 
estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única remuneração devida pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA. 
 
Para fazer frente às despesas do Contrato, foi emitida a nota de empenho nº XXXX, no valor de R$ XXXX (XXXX), 
onerando a dotação orçamentária nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do orçamento vigente, respeitado o princípio da 
anualidade orçamentária, devendo as despesas do exercício subsequente onerar as dotações do orçamento 
próprio. 
 
Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a data de 
apresentação da proposta, desde que não ultrapasse o valor praticado no mercado. 
 

O índice de reajuste será o do índice IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística – 
IBGE, acumulado em 12 (doze) meses. 

 
 Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
São obrigações da CONTRATADA: 



 
Executar fielmente o objeto do contrato, dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços 
a serem executados mantenham todas as especificações técnicas e qualidade exigidas, cumprindo todas 
as especificações, estabelecidas neste contrato e na proposta apresentada. 
Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e qualquer assunto de interesse do 
CRC-MA ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, 
devendo orientar os profissionais prestadores de serviço empregados nesse sentido. 
Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato extraordinário 
ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 
Submeter ao CRC-MA qualquer alteração que se tornar essencial à continuação da execução ou prestação 
do serviço. 
Não transferir a terceiro, por qualquer forma, total ou parcialmente, o objeto deste Contrato, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento, por escrito, do 
Contratante. 
Responsabilizar-se por danos, perda ou roubo de informações do CONTRATANTE sob sua custódia. 
Executar os serviços especificados no termo de referência, na proposta de prestação de serviços e neste 
contrato, responsabilizando-se pelo acesso e funcionamento de cada item listado, ficando resguardada as 
possíveis instabilidades que possam ocorrer quanto aos servidores e demais estruturas de rede de 
internet. A contratada se compromete em manter a contratante devidamente informada sobre a situação 
e previsão de reestabelecimento do serviço nestes casos ou quaisquer outros que promovam qualquer 
tipo de instabilidade. Em caso de interrupção completa dos serviços prestados pelo prazo corrido de 72 
horas e sem acordo entre as partes, fica a critério da contratante a rescisão do contrato. 
 

 
São obrigações da CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no ANEXO I – Termo de 
Referência, cabendo-lhe especialmente: 
Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que a regem; 
Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; 
Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, inclusive 
comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e ou 
endereço de cobrança;  
Exercer a fiscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento 
da execução contratual realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA e 
efetivando avaliação periódica; 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, podendo 
solicitar o seu encaminhamento por escrito; 
Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato; 
Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela CONTRATADA de 
quaisquer cláusulas estabelecidas; 
Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a contratação; 
Indicar e formalizar o(s) responsável(is) pela fiscalização do contrato, a quem competirá o 
acompanhamento dos serviços, nos termos do Decreto nº 11.246/2022; 
Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer ocorrência 
havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota Fiscal Fatura a ser 
apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento; 
A fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a completa responsabilidade da 
CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais. 
 



 
São Obrigações pertinentes à LGPD: 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  
O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  
Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 10.13.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
O pagamento ocorrerá conforme o Termo de Referência. 
 



 
CLÁUSULA SÉTIMA – CONTRATO E EXTINÇÃO 
 
O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21 e da Lei Complementar nº 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais normas complementares aplicáveis.  
O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 124 da Lei Federal 14.133/21.  
A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos termos do art. 125 
da Lei Federal 14.133/21. 
O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 
Conforme previsão no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
 
Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a CONTRATADA poderá ser apenada, 
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas ABAIXO, com as seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) impedimento de licitar e contratar; ou 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 
Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 
provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias: 
Multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso no início da prestação de serviços, 
até o máximo de 10 (dez) dias. 

No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a critério exclusivo 
da CONTRATANTE, a rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, aplicando-se a pena de 
multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de aplicação da 
pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 
03 (três) anos. 

Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento), sobre o valor mensal da parcela não 
executada, ou que a execução tenha sido considerada não a contento pela fiscalização do contrato, além 
da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, além da 
possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
Pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato. 



 
Pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto 
contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o preço mensal; 

A CONTRATANTE, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa pecuniária, não superior a R$ 50,00 
(cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 6 (seis) meses, a contar da data da conversão da 
aplicação da penalidade. 
A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas, independentemente da ocorrência de 
prejuízo decorrente da descontinuidade da prestação de serviço imposto à Administração. 
O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, a diferença será 
descontada da garantia contratual, quando exigida. 
Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da comunicação oficial. 
Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta deve ser 
complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da CONTRATANTE. 

Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 
14.133/21, observados os prazos nele fixados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA 
 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá 
ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 
Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente 
contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: CONTRATANTE: xxxxxxxxxxxxxxx CONTRATADA: 
xxxxxxxxxxxxxxx 
Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas 
federais e/ou municipais que as autorizem. 
Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo 
invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de 
seu objeto. 
A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos mesmos locais, serviços 
distintos dos abrangidos na presente contratação. 
Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Termo de Referência que deu 
origem à contratação, com seus Anexos e a Proposta da CONTRATADA, constante no documento SEI nº XXXX. 
O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão a Lei Federal n° 14.133/21 
e demais normas pertinentes, aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos. 
Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer 
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta 
quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 



 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
Fica eleito o foro do Juízo Federal da cidade de São Luís/MA competente para dirimir quaisquer questões oriundas 
do presente Instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, após haverem lido e concordado, as partes assinam o presente Contrato eletronicamente. 

 
São Luís, data da assinatura digital. 

 
 

Ana Lígia Coelho Martins 
Presidente do CRCMA 

 

Represente da Empresa 
CONTRATADA 

 

 


